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1. Questão  
 
 
O cliente, indústria de refrigerantes, sediado no Estado de Santa Catarina, informa que está sujeito às alterações introduzidas pela 
Lei 13.097/2015 sobre a tributação de bebidas frias, esclarece que, segundo esta norma, os tributos destes produtos deverão ser 
calculados aplicando-se a alíquota correspondente na base de cálculo composta pelo preço comercializado, não devendo mais 
serem tributados com base em valor de pauta, dentre outras disposições previstas. 
 
Informa ainda que atua comercialmente com preço final, sendo esta uma prática de mercado neste ramo, assim, segundo seu 
entendimento, o cálculo destes tributos deve ocorrer de trás para frente, uma vez que a partir deste preço final é necessário 
decompor o valor para encontrar a base de cálculo dos tributos. 
 
Envia demonstrativo de cálculo de decomposição de valores a fim de chegarmos na base de cálculo dos tributos mencionados nesta 
norma, conforme transcrevemos abaixo : 
 

• Item considerado: 0001 – Guaraná 2 litros pct com 6 
• Embalagem: Pet 
• NCM: 2202.10.00 
• Produto: Refrigerante 

 
a) Pauta Fiscal ICMS primeiro trimestre/2015: R$ 19,08 
b) Preços mínimos (anexo I): R$ 0,75 por litro x 12 litros = R$ 9,00 
c) Preço final de ins: 10,68% (se cliente PJ varejista ou consumidor final: 8,54%) 
h) Base de cálculo para IPI, Pois, COFINS e ICMS = c – ICMS ST – IPI 
i) Base de cálculo para ICMS ST = a – f 
j) ICMS ST = i * e 
 
Entende que com estas informações é possível decompor o valor e encontrar as bases de cálculos e posteriormente calcular os 
tributos e reconstruir o valor total. 
 
Com base nestas informações, a equipe de desenvolvimento do produto Datasul nos questiona quais os impactos da Lei 
13.097/2015 para as empresas do ramo de bebidas frias 
 
 
 

2. Normas apresentadas pelo cliente  
 
 
O cliente indicou as disposições da lei 13.097/2015 sobre a tributação federal de bebidas frias, abaixo transcrevemos a passagem 
sobre esta matéria na norma mencionada : 
 

“LEI Nº 13.097, DE 19 DE JANEIRO DE 2015. 
(...) 
Da Tributação de Bebidas Frias 
Subseção I 
Da Abrangência do Regime Tributário aplicável à Produção e Comercialização 
de Cervejas, Refrigerantes e outras Bebidas 
Art. 14.  Observado o disposto nesta Lei, serão exigidos na forma da legislação 
aplicável à generalidade das pessoas jurídicas a Contribuição para o 
PIS/PASEP, a Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - 
COFINS, a Contribuição para o PIS/PASEP-Importação, a COFINS-Importação e 
o Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI devidos pelos importadores e 
pelas pessoas jurídicas que procedam à industrialização e comercialização dos 
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Título do documento produtos classificados nos seguintes códigos da Tabela de Incidência do 
Imposto sobre Produtos Industrializados - TIPI, aprovada pelo Decreto no 7.660, 
de 23 de dezembro de 2011: (Vigência) 
I - 2106.90.10 Ex 02; 
II - 22.01, exceto os Ex 01 e Ex 02 do código 2201.10.00; 
III - 22.02, exceto os Ex 01, Ex 02 e Ex 03 do código 2202.90.00; e 
IV - 22.02.90.00 Ex 03 e 22.03. 
Parágrafo único.  O disposto neste artigo, em relação às posições 22.01 e 22.02 
da TIPI, alcança, exclusivamente, água e refrigerantes, chás, refrescos, cerveja 
sem álcool, repositores hidroeletrolíticos, bebidas energéticas e compostos 
líquidos prontos para o consumo que contenham como ingrediente principal 
inositol, glucoronolactona, taurina ou cafeína. 
Subseção II 
Do Imposto sobre Produtos Industrializados 
Art. 15.  As alíquotas do IPI incidente no desembaraço aduaneiro e na saída dos 
estabelecimentos industriais ou equiparados dos produtos de que trata o art. 
14 são as seguintes: (Vigência) 
I - 6% (seis por cento), para os produtos do inciso IV do art. 14; e 
II - 4% (quatro por cento), para os demais produtos de que trata o art. 14, sem 
prejuízo de eventuais reduções previstas para os produtos que contiverem 
suco de fruta, extrato de sementes de guaraná ou extrato de açaí, nos termos 
da legislação aplicável. 
§ 1o  Na hipótese de saída dos produtos de que trata o art. 14 do 
estabelecimento importador, industrial ou equiparado nos termos do art. 18 
para pessoa jurídica varejista ou consumidor final, as alíquotas de que trata 
este artigo ficam reduzidas em: 
I - 22% (vinte e dois por cento) para os fatos geradores ocorridos no ano-
calendário de 2015; e 
II - 25% (vinte e cinco por cento) para os fatos geradores ocorridos a partir do 
ano-calendário de 2016. 
§ 2o  As reduções de que trata o § 1o não se aplicam na hipótese em que os 
equipamentos referidos no art. 35 não estejam instalados ou em normal 
funcionamento, nos termos definidos pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil. 
§ 3o  Na hipótese de inobservância do disposto no § 1o, a pessoa jurídica 
adquirente dos produtos de que trata o art. 14 fica solidariamente responsável 
com o estabelecimento importador, industrial ou equiparado pelo recolhimento 
do imposto que deixou de ser pago em decorrência das reduções de alíquotas 
previstas naquele parágrafo, com os acréscimos cabíveis. 
§ 4o  O disposto no caput e no § 1o não se aplica na hipótese de saída dos 
produtos de que trata o art. 14 de estabelecimentos industriais ou equiparados 
de pessoas jurídicas optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação 
de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte - SIMPLES NACIONAL. 
§ 5o  . A partir da publicação desta Lei não será admitida a aplicação das regras 
de suspensão do IPI nas saídas promovidas pelos estabelecimentos industriais 
e equiparados das pessoas jurídicas relacionadas no art. 14 
Art. 16.  Observado o disposto no § 1o do art. 15, fica reduzida, nos termos do 
Anexo II desta Lei, a alíquota referida no inciso I do caput do art. 15 incidente 
na saída dos estabelecimentos industriais das cervejas e chopes especiais 
classificados no código da TIPI referido no inciso IV do art. 14. (Vigência) 
§ 1o  O Poder Executivo regulamentará as características necessárias para que 
os produtos relacionados no Anexo II sejam considerados especiais. 
§ 2o  Para o cálculo dos volumes totais de produção estabelecidos no Anexo II 
desta Lei, deverá ser considerado o somatório da produção total de cervejas e 
chopes especiais da pessoa jurídica fabricante das cervejas e chopes especiais 
de que trata o caput com a produção total de cervejas e chopes especiais de 
todas as pessoas jurídicas que com ela mantenham quaisquer das relações 
estabelecidas nos incisos do caput do art. 18. 
§ 3o  A pessoa jurídica cuja produção total de cervejas e chopes especiais, 
calculada na forma do § 2o, ultrapassar o limite máximo estabelecido no Anexo 
II desta Lei não poderá aplicar a redução de alíquota de que trata o caput. 
Art. 17.  Para efeitos do § 1o do art. 15, considera-se varejista a pessoa jurídica 
cuja receita decorrente de venda de bens e serviços a consumidor final no ano-
calendário imediatamente anterior ao da operação houver sido igual ou 
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superior a 75% (setenta e cinco por cento) de sua receita total de venda de bens 
e serviços no mesmo período, depois de excluídos os impostos e contribuições 
incidentes sobre a venda. (Vigência) 
Parágrafo único.  A pessoa jurídica em início de atividade poderá ser 
considerada varejista, desde que atendidos os termos e as condições 
estabelecidos em ato da Secretaria da Receita Federal do Brasil. 
Art. 18.  Para efeitos da incidência do IPI, nas operações de revenda dos 
produtos de que trata o art. 14, fica equiparado a industrial o estabelecimento 
de pessoa jurídica: (Vigência) 
I - caracterizado como controladora, controlada ou coligada de pessoa jurídica 
que industrializa ou importa os produtos de que trata o art. 14, na forma definida 
no art. 243 da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976; 
II - caracterizado como filial de pessoa jurídica que industrializa ou importa os 
produtos de que trata o art. 14; 
III - que, juntamente com pessoa jurídica que industrializa ou importa os 
produtos de que trata o art. 14, estiver sob controle societário ou administrativo 
comum; 
IV - que apresente sócio ou acionista controlador, em participação direta ou 
indireta, que seja cônjuge, companheiro, ou parente, consanguíneo ou afim, em 
linha reta ou colateral, até o terceiro grau, de sócio ou acionista controlador de 
pessoa jurídica que industrializa ou importa os produtos de que trata o art. 14; 
V - que tenha participação no capital social de pessoa jurídica que industrializa 
ou importa os produtos de que trata o art. 14, exceto nos casos de participação 
inferior a 1% (um por cento) em pessoa jurídica com registro de companhia 
aberta junto à Comissão de Valores Mobiliários; 
VI - que possuir, em comum com pessoa jurídica que industrializa ou importa 
os produtos de que trata o art. 14, diretor ou de sócio que exerçam funções de 
gerência, ainda que essas funções sejam exercidas sob outra denominação; 
VII - quando tiver adquirido ou recebido em consignação, no ano anterior, mais 
de 20% (vinte por cento) do volume de saída da pessoa jurídica que industrializa 
ou importa os produtos de que trata o art. 14. 
Art. 19.  Na saída dos produtos de que trata o art. 14 de estabelecimento de 
pessoa jurídica industrial ou equiparada na forma do art. 18 que mantenha com 
a pessoa jurídica transportadora quaisquer das relações mencionadas nos 
incisos do art. 18, o valor do frete integrará a base de cálculo do IPI. (Vigência) 
Art. 20.  Em caso de descumprimento da equiparação estabelecida pelo art. 18, 
ficam solidariamente responsáveis pelo imposto não pago, com os acréscimos 
cabíveis, a pessoa jurídica produtora, fabricante ou importadora dos produtos 
de que trata o art. 14 e a pessoa jurídica que possua estabelecimento 
equiparado na forma do art. 18. (Vigência) 
Art. 21.  Quando a industrialização dos produtos de que trata o art. 14 se der 
por encomenda, o IPI será devido na saída do produto: (Vigência) 
I - do estabelecimento que o industrializar; e 
II - do estabelecimento encomendante, que poderá creditar-se do IPI cobrado 
conforme o inciso I. 
Parágrafo único.  O encomendante e o industrial respondem solidariamente 
pelo IPI devido nas operações de que trata o caput. 
Art. 22.  Sujeita-se ao pagamento do IPI, na condição de responsável, o 
estabelecimento comercial atacadista que possuir ou mantiver produtos de que 
trata o art. 14 desacompanhados da documentação comprobatória de sua 
procedência, ou que deles der saída. (Vigência) 
Art. 23.  Sem prejuízo do disposto no art. 48 da Lei no 4.502, de 30 de novembro 
de 1964, as notas fiscais de comercialização dos produtos de que trata o art. 
14, emitidas pelo estabelecimento industrial ou equiparado, deverão conter a 
descrição da marca comercial, tipo de embalagem e volume dos produtos, para 
perfeita identificação destes e cálculo do imposto devido. (Vigência) 
Parágrafo único.  A inobservância ao disposto no caput implicará considerar 
as notas fiscais enquadradas no art. 53 da Lei no 4.502, de 30 de novembro de 
1964. 
Subseção III 
Da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS 
Art. 24.  As alíquotas das contribuições incidentes na importação dos produtos 
de que trata o art. 14 são as seguintes: (Vigência) 
I - 2,32% (dois inteiros e trinta e dois centésimos por cento), no caso da 
Contribuição para o PIS/PASEP-Importação; e 
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Título do documento II - 10,68% (dez inteiros e sessenta e oito centésimos por cento), no caso da 
COFINS-Importação. 
Art. 25.  As alíquotas das contribuições incidentes sobre a receita decorrente 
da venda dos produtos de que trata o art. 14 são as seguintes: (Vigência) 
I - 2,32% (dois inteiros e trinta e dois centésimos por cento), no caso da 
Contribuição para o PIS/PASEP; 
II - 10,68% (dez inteiros e sessenta e oito centésimos por cento), no caso da 
COFINS. 
§ 1o  No caso de vendas realizadas para pessoa jurídica varejista ou 
consumidor final, as alíquotas das contribuições incidentes sobre a receita 
decorrente da venda dos produtos de que trata o art. 14 são as seguintes: 
I - 1,86% (um inteiro e oitenta e seis centésimos por cento), no caso da 
Contribuição para o PIS/PASEP; 
II - 8,54% (oito inteiros e cinquenta e quatro centésimos por cento), no caso da 
COFINS. 
§ 2o  As alíquotas de que tratam o caput e o § 1o aplicam-se inclusive sobre a 
receita decorrente da venda dos produtos de que trata o art. 14 auferida pelas 
pessoas jurídicas sujeitas ao regime de apuração cumulativa da Contribuição 
para o PIS/PASEP e da COFINS, exceto sobre as receitas auferidas pelas 
pessoas jurídicas optantes pelo SIMPLES NACIONAL. 
§ 3o  No caso de industrialização por encomenda dos produtos de que trata o 
art. 14, aplica-se à pessoa jurídica executora da encomenda o disposto nos §§ 
2o e 3o do art. 10 da Lei no 11.051, de 29 de dezembro de 2004. 
Art. 26.  Ficam reduzidas, nos termos do Anexo II desta Lei, as alíquotas 
referidas no caput do art. 25, incidentes sobre a receita decorrente da venda 
das cervejas e chopes especiais classificados no código da TIPI referido no 
inciso IV do art. 14, auferida pela pessoa jurídica que os tenha industrializado. 
(Vigência) 
§ 1o  O Poder Executivo regulamentará as características necessárias para que 
os produtos relacionados no Anexo II sejam considerados especiais. 
§ 2o  Para o cálculo dos volumes totais de produção estabelecidos no Anexo II 
desta Lei, deverá ser considerado o somatório da produção total de cervejas e 
chopes especiais da pessoa jurídica fabricante das cervejas e chopes especiais 
de que trata o caput com a produção total de cervejas e chopes especiais de 
todas as pessoas jurídicas que com ela mantenha quaisquer das relações 
estabelecidas nos incisos do caput do art. 18. 
§ 3o  A pessoa jurídica cuja produção total de cervejas e chopes especiais, 
calculada na forma do § 2o, ultrapassar o limite máximo estabelecido no Anexo 
II desta Lei não poderá aplicar a redução de alíquota de que trata o caput. 
Art. 27.  Nas operações de venda dos produtos de que trata o art. 14 por pessoa 
jurídica industrial ou atacadista, o valor do frete integrará a base de cálculo da 
Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS apurada pela pessoa jurídica 
vendedora dos citados produtos. (Vigência) 
Art. 28. Ficam reduzidas a 0 (zero) as alíquotas da Contribuição para o 
PIS/PASEP e da COFINS incidentes sobre a receita decorrente da venda dos 
produtos de que trata o art. 14, quando auferida pela pessoa jurídica varejista 
definida na forma do art. 17. (Vigência) 
§ 1o  O disposto no caput: 
I - não se aplica às pessoas jurídicas que industrializam ou importam os 
produtos de que trata o art. 14 e às pessoas jurídicas que possuam 
estabelecimento equiparado a industrial nos termos do art. 18; 
II - aplica-se inclusive às pessoas jurídicas sujeitas ao regime de apuração 
cumulativa da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS. 
§ 2o  O disposto no inciso II do § 1o aplica-se inclusive às pessoas jurídicas 
optantes pelo Simples Nacional. 
Art. 29.  Fica vedado à pessoa jurídica descontar os créditos da Contribuição 
para o PIS/PASEP e da COFINS de que tratam o inciso I do art. 3o da Lei no 
10.637, de 30 de dezembro de 2002, e o inciso I do art. 3o da Lei no 10.833, de 
29 de dezembro de 2003, em relação aos produtos de que trata o art. 14 desta 
Lei revendidos com a aplicação da redução de alíquotas estabelecida pelo art. 
28. (Vigência) 
Art. 30.  A pessoa jurídica sujeita ao regime de apuração não cumulativa poderá 
descontar créditos da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS em relação 
à aquisição no mercado interno ou à importação dos produtos de que trata o 
art. 14. (Vigência) 
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§ 1o  Na hipótese de aquisição no mercado interno, os créditos de que trata o 
caput correspondem aos valores informados na nota fiscal pelo vendedor, nos 
termos do art. 36. 
§ 2o  Na hipótese de aquisição dos produtos de que trata o caput de pessoa 
jurídica optante pelo Simples Nacional, os créditos serão calculados mediante 
a aplicação sobre o valor de aquisição constante do documento fiscal de 
percentual correspondente a: 
I - 0,38% (trinta e oito centésimos por cento), em relação à Contribuição para o 
PIS/Pasep; e 
II - 1,60% (um inteiro e sessenta centésimos por cento), em relação à Cofins. 
§ 3o  Na hipótese de importação, os créditos de que trata o caput correspondem 
aos valores da Contribuição para o PIS/PASEP-Importação e da COFINS-
Importação efetivamente pagos na importação dos produtos de que trata o art. 
14. 
Art. 31.  A pessoa jurídica sujeita ao regime de apuração cumulativa, exceto a 
pessoa jurídica optante pelo Simples Nacional, poderá descontar créditos 
presumidos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins em relação à 
aquisição no mercado interno dos produtos de que trata o art. 14. (Vigência) 
§ 1o  Na hipótese de aquisição no mercado interno de que trata o caput, os 
créditos presumidos de que trata o caput correspondem aos valores 
informados na nota fiscal pelo vendedor, nos termos do art. 36. 
§ 2o  Na hipótese de aquisição dos produtos de que trata o caput de pessoa 
jurídica optante pelo Simples Nacional, os créditos presumidos serão 
calculados mediante a aplicação sobre o valor de aquisição constante do 
documento fiscal de percentual correspondente a: 
I - 0,38% (trinta e oito centésimos por cento), em relação à Contribuição para o 
PIS/PASEP; e 
II - 1,60% (um inteiro e sessenta centésimos por cento), em relação à COFINS. 
Art. 32.  Os créditos de que tratam os arts. 30 e 31 somente podem ser utilizados 
para desconto do valor da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS devido 
pela pessoa jurídica. (Vigência) 
Subseção IV 
Dos Valores Mínimos 
Art. 33.  Ficam estabelecidos valores mínimos do IPI, da Contribuição para o 
PIS/Pasep, da Cofins, da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da 
Cofins-Importação em função da classificação fiscal na Tipi, do tipo de produto 
e da capacidade do recipiente, conforme Anexo I desta Lei. (Vigência) 
§ 1o  O Poder Executivo poderá alterar os valores mínimos de que trata o caput. 
§ 2o  Aplicam-se eventuais reduções previstas para os produtos que 
contiverem suco de fruta, extrato de sementes de guaraná ou extrato de açaí, 
nos termos da legislação aplicável, sobre os valores mínimos referidos no 
caput. 
Subseção V 
Disposições Transitórias 
Art. 34.  Até 31 de dezembro de 2017, observado o disposto no art. 25, ficam 
reduzidas as alíquotas da Contribuição para o PIS/PASEP, da COFINS, da 
Contribuição para o PIS/PASEP-Importação e da COFINS-Importação, nos 
termos do Anexo III desta Lei. (Vigência) 
Subseção VI 
Disposições Finais 
Art. 35.  As pessoas jurídicas que industrializam os produtos de que trata o art. 
14 ficam obrigadas a instalar equipamentos contadores de produção, que 
possibilitem, ainda, a identificação do tipo de produto, de embalagem e sua 
marca comercial, aplicando-se, no que couber, as disposições contidas nos 
arts. 27 a 30 da Lei no 11.488, de 15 de junho de 2007. (Vigência) 
Parágrafo único.  A Secretaria da Receita Federal do Brasil estabelecerá a 
forma, limites, condições e prazos para a aplicação da obrigatoriedade de que 
trata o caput deste artigo, sem prejuízo do disposto no art. 36 da Medida 
Provisória no 2.158-35, de 24 de agosto de 2001. 
Art. 36.  As pessoas jurídicas industriais, importadoras ou comerciais dos 
produtos de que trata o art. 14, exceto as pessoas jurídicas optantes pelo 
Simples Nacional, deverão informar os valores devidos da Contribuição para o 
PIS/PASEP e da COFINS nas notas fiscais de saída referentes a suas 
operações. (Vigência) 
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Título do documento § 1o  Na determinação do valor a ser informado devem ser consideradas as 
reduções de alíquotas cabíveis estabelecidas nesta Lei. 
§ 2o  O disposto neste artigo aplica-se inclusive à pessoa jurídica executora da 
encomenda, no caso de industrialização por encomenda. 
Art. 37.  O art. 3o da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, passa a vigorar 
com a seguinte redação: (Vigência) 
“Art. 3o  ........................................................................................................................ 
§ 16.  Opcionalmente, o sujeito passivo poderá calcular o crédito de que trata o 
inciso III do § 1o deste artigo, relativo à aquisição de embalagens de vidro 
retornáveis classificadas no código 7010.90.21 da Tipi, destinadas ao ativo 
imobilizado, de acordo com regulamentação da Secretaria da Receita Federal 
do Brasil, no prazo de 12 (doze) meses, à razão de 1/12 (um doze avos). 
I - (revogado); 
II - (revogado). 
............................................................................................................................... ” 
Art. 38.  O art. 17 da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, passa a vigorar com a 
seguinte redação: (Vigência) 
“Art. 17.  As pessoas jurídicas importadoras dos produtos referidos nos §§ 1o 
a 3o, 5o a 10, 17 e 19 do art. 8o desta Lei poderão descontar crédito, para fins 
de determinação da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, em relação à 
importação desses produtos, nas hipóteses: 
..................................................................................................................................... 
§ 6o  Opcionalmente, o sujeito passivo poderá calcular o crédito de que trata o 
§ 4o do art. 15 desta Lei relativo à aquisição de vasilhames classificados no 
código 7010.90.21 da Tipi, destinados ao ativo imobilizado, no prazo de 12 
(doze) meses, poderá creditar-se, a cada mês, de 1/12 (um doze avos) do valor 
da contribuição incidente, mediante alíquota específica, na aquisição dos 
vasilhames, de acordo com regulamentação da Secretaria da Receita Federal. 
.............................................................................................................................. ” 
Art. 39.  O art. 10 da Lei no 11.051, de 29 de dezembro de 2004, passa a vigorar 
com a seguinte alteração: (Vigência) 
“Art. 10.  
........................................................................................................................ 
§ 1o  Na hipótese dos produtos de que tratam os incisos I e V do caput, aplica-
se à pessoa jurídica encomendante o direito à opção pelo regime especial de 
que trata o art. 23 da Lei no 10.865, de 30 de abril de 2004. 
................................................................................................................................... ” 
(...) 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 168.  Esta Lei entra em vigor: 
(...) 
III - no 1o (primeiro) dia do 4o (quarto) mês subsequente ao de sua publicação, 
em relação aos arts. 14 a 39; 
(...) 
Art. 169.  Ficam revogados: 
(...) 
III - a partir do 1o (primeiro) dia do 4o (quarto) mês subsequente ao da 
publicação desta Lei: 
a) os incisos VII a IX do § 1o do art. 2o da Lei no 10.637, de 30 de dezembro de 
2002; 
b) os incisos VII a IX do § 1o do art. 2o, e os arts. 51, 53, 54 e 58-A a 58-V da Lei 
no 10.833, de 29 de dezembro de 2003; 
(...)” 
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3. Análise da Consultoria 

3.1 Regime Geral X Regime Especial  
 
 
Atualmente está em vigor dois regimes de tributação para o IPI, PIS, PIS-Importação, COFINS e COFINS-Importação, aplicáveis às 
bebidas frias, devidos pelos importadores e pelas pessoas jurídicas que procedam à industrialização e à comercialização dos 
produtos classificados nos seguintes códigos da TIPI: 
 

• 2106.90.10 Ex 02; 

• 2201, exceto os Ex 01 e Ex 02 do código 2201.10.00; 

• 2202, exceto os Ex 01, Ex 02 e Ex 03 do código 2202.90.00; e 

• 2202.90.00 Ex 03 e 2203. 
 
Os importadores e as pessoas jurídicas que procedam à industrialização destes produtos ficam sujeitos ao regime geral ou ao 
regime especial. Os que não fizerem a opção pelo regime especial estarão sujeitos automaticamente ao regime geral de tributação, 
no qual a Contribuição para o PIS/PASEP, a COFINS, a Contribuição para o PIS/PASEP-Importação, a COFINS-Importação e o IPI 
serão apurados com base no preço de venda do produto. 
 

3.1.1 Regra Geral  
 
Neste caso, as receitas obtidas na venda destas bebidas estão sujeitas ao regime de apuração do IPI, PIS, COFINS, com previsão 
de alíquotas diferenciadas: tributação monofásica -  concentrada sobre os fabricantes e importadores. 
 
O PIS e a COFINS serão calculados sobre a receita bruta decorrente da venda desses produtos, mediante a aplicação das alíquotas 
de 3,5% e 16,65%, respectivamente.  
 
Aplicam-se estas alíquotas também na venda a consumidor final pelo estabelecimento industrial, de produtos por ele produzidos e 
às pessoas jurídicas industriais, nas operações de revenda destes produtos. 
 
As alíquotas para o PIS-Importação e a COFINS-Importação serão calculadas com as alíquotas de 2,5% e 11,9%, respectivamente. 
 
O IPI será devido pelo estabelecimento que proceda à industrialização destes produtos listados na qualidade de: 
 

• Contribuinte : mediante a aplicação das alíquotas da TIPI sobre o valor da operação de que decorrer a saída do produto; e 

• Responsável, relativamente às saídas do estabelecimento: 

• atacadista que adquirir diretamente os referidos produtos, calculado mediante a aplicação das alíquotas da TIPI sobre cento 
e quarenta por cento do valor da operação de que decorrer a saída do produto do estabelecimento industrial, ou sobre o 
valor da operação, conforme o caso; 

• varejista equiparado a industrial, calculado mediante a aplicação das alíquotas da TIPI sobre cento e quarenta por cento 
do valor da operação de que decorrer a saída do produto do estabelecimento industrial. 
 

As vendas efetuadas por comerciantes atacadistas e varejistas, inclusive para o varejista optante do Simples Nacional, tem as 
alíquotas do PIS e da COFINS reduzidas a zero. 
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Título do documento  
“DECRETO Nº 7.212, DE 15 DE JUNHO DE 2010. 
Regulamento do IPI  
(...) 
Dos Produtos Classificados nos Códigos 21.06.90.10 Ex 02, 22.01, 22.02, exceto 
os Ex 01 e Ex 02 do Código 22.02.90.00, e 22.03 
Art. 222.  Os produtos classificados nos Códigos e Posições 2106.90.10 Ex 02, 
22.01, 22.02, exceto os Ex 01 e Ex 02 do Código 2202.90.00, e 22.03, da TIPI, 
sujeitam-se ao imposto conforme o regime geral de tributação previsto no 
Decreto no 6.707, de 23 de dezembro de 2008, em conformidade com a 
legislação de regência, na hipótese em que a pessoa jurídica que industrializa 
ou importa os produtos não optar pelo regime especial de que trata o art. 223 
(Lei no 10.833, de 2003, art. 58-A, e Lei no 11.727, de 2008, art. 32). 
Parágrafo único.  O disposto no caput, em relação às Posições 22.01 e 22.02 da 
TIPI, alcança, exclusivamente, água e refrigerantes, refrescos, cerveja sem 
álcool, repositores hidroeletrolíticos e compostos líquidos prontos para o 
consumo que contenham como ingrediente principal inositol, 
glucoronolactona, taurina ou cafeína (Lei nº 10.833, de 2003, art. 58-V, e Lei nº 
11.945, de 2009, art. 18). 
Art. 223.  A pessoa jurídica que industrializa ou importa os produtos referidos 
no art. 222 poderá optar por regime especial de tributação e apurar o imposto 
em função do valor-base que será expresso em reais por litro, definido a partir 
do preço de referência, nas condições estabelecidas no Decreto nº 6.707, de 
2008, em conformidade com a legislação de regência (Lei nº 10.833, de 2003, 
arts. 58-A, 58-J e 58-O, Lei nº 11.727, de 2008, art. 32, e Lei no 11.945, de 2009, 
art. 17). 
§ 1o  A opção pelo regime especial de que trata o caput: 
I - alcança todos os estabelecimentos da pessoa jurídica optante e abrange 
todos os produtos por ela fabricados ou importados (Lei nº 10.833, de 2003, art. 
58-J, § 1o, e Lei nº 11.727, de 2008, art. 32); e 
II - será exercida pelo encomendante, quando a industrialização se der por 
encomenda (Lei nº 10.833, de 2003, art. 58-J, § 3o, e Lei nº 11.727, de 2008, art. 
32). 
§ 2o  O imposto apurado na forma do caput incidirá: 
I - uma única vez sobre os produtos nacionais na saída do estabelecimento 
industrial, observado o disposto no § 3o (Lei nº 10.833, de 2003, art. 58-N, inciso 
I, e Lei nº 11.727, de 2008, art. 32); e 
II - sobre os produtos de procedência estrangeira no desembaraço aduaneiro e 
na saída do estabelecimento importador equiparado a industrial (Lei nº 10.833, 
de 2003, art. 58-N, inciso II, e Lei nº 11.727, de 2008, art. 32). 
§ 3o  Quando a industrialização se der por encomenda, o imposto apurado na 
forma do caput será devido na saída do estabelecimento que industrializar os 
produtos, observado o disposto no inciso VIII do art. 27 (Lei nº 10.833, de 2003, 
art. 58-N, parágrafo único, e Lei nº 11.727, de 2008, art. 32). 
Art. 224.  Nas hipóteses de infração à legislação dos regimes de que tratam os 
arts. 222 e 223, a exigência de multas e juros de mora dar-se-á em conformidade 
com os arts. 552 a 554 (Lei nº 10.833, de 2003, art. 58-S, e Lei nº 11.727, de 2008, 
art. 32). 
(...)” 

 
“LEI No 10.833, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2003. 
(...) 
Art. 58-A. A Contribuição para o PIS/Pasep, a Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social - Cofins, a Contribuição para o PIS/Pasep-
Importação, a Cofins-Importação e o Imposto sobre Produtos Industrializados 
- IPI devidos pelos importadores e pelas pessoas jurídicas que procedam à 
industrialização dos produtos classificados nos códigos 21.06.90.10 Ex 02, 
22.01, 22.02, exceto os Ex 01 e Ex 02 do código 22.02.90.00, e 22.03, da Tabela 
de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados – Tipi, aprovada pelo 
Decreto no 6.006, de 28 de dezembro de 2006, serão exigidos na forma dos arts. 
58-B a 58-U desta Lei e nos demais dispositivos pertinentes da legislação em 
vigor. 
(...) 
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Art. 58-B. Ficam reduzidas a 0% (zero por cento) as alíquotas da Contribuição 
para o PIS/Pasep e da Cofins em relação às receitas decorrentes da venda dos 
produtos de que trata o art. 58-A desta Lei auferidas por comerciantes 
atacadistas e varejistas 
Parágrafo único.  O disposto neste artigo não se aplica: (Redação dada pela Lei 
nº 11.827, de 2008) 
I - à venda a consumidor final pelo importador ou pela pessoa jurídica industrial 
de produtos por ela fabricados; (Incluído pela Lei nº 11.827, de 2008) 
II - às pessoas jurídicas optantes pelo regime de que trata a Lei Complementar 
no 123, de 14 de dezembro de 2006. (Incluído pela Lei nº 11.827, de 2008) 
Art. 58-C. A Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e a Cofins-Importação 
devidas pelos importadores dos produtos de que trata o art. 58-A desta Lei 
serão apuradas: (Incluído pela Lei nº 11.727, de 2008)  (Produção de efeito)     
(Regulamento)  (Vide pela Lei nº 13.097, de 2015)  (Vigência) 
I – sobre a base de cálculo do inciso I do caput do art. 7o da Lei no 10.865, de 
30 de abril de 2004; (Incluído pela Lei nº 11.727, de 2008)  (Produção de efeito) 
II – mediante a aplicação das alíquotas previstas no inciso II do caput do art. 
58-M desta Lei. (Incluído pela Lei nº 11.727, de 2008)  (Produção de efeito) 
Parágrafo único.  Aplica-se o disposto neste artigo independentemente de o 
importador haver optado pelo regime especial previsto nesta Lei. 
(...) 
Art. 58-I. A Contribuição para o PIS/Pasep e a Cofins devidas pelos 
importadores e pelas pessoas jurídicas que procedam à industrialização dos 
produtos de que trata o art. 58-A desta Lei serão calculadas sobre a receita 
bruta decorrente da venda desses produtos, mediante a aplicação das alíquotas 
de 3,5% (três inteiros e cinco décimos por cento) e 16,65% (dezesseis inteiros 
e sessenta e cinco centésimos por cento), respectivamente. (Incluído pela Lei 
nº 11.727, de 2008)  (Produção de efeito)     (Regulamento)   (Vide pela Lei nº 
13.097, de 2015)  (Vigência) 
Parágrafo único.  O disposto neste artigo: (Incluído pela Lei nº 11.727, de 2008)  
(Produção de efeito) 
I – alcança a venda a consumidor final pelo estabelecimento industrial, de 
produtos por ele produzidos; e (Incluído pela Lei nº 11.727, de 2008)  (Produção 
de efeito) 
II – aplica-se às pessoas jurídicas industriais referidas no art. 58-A desta Lei 
nas operações de revenda dos produtos nele mencionados, admitido, neste 
caso, o crédito dos valores da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins pagos 
na respectiva aquisição. 
(...) 
Art. 58-M. Para os efeito do regime especial: 
(...) 
II - as alíquotas da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins serão de 2,5% 
(dois inteiros e cinco décimos por cento) e 11,9% (onze inteiros e nove décimos 
por cento), respectivamente; 
(...)” 

 
“DECRETO Nº 6.707, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2008. 
Art. 1o  A Contribuição para o PIS/PASEP, a Contribuição para o Financiamento 
da Seguridade Social - COFINS, a Contribuição para o PIS/PASEP-Importação, 
a COFINS-Importação e o Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, 
relativos aos produtos classificados nos códigos e posições 2106.90.10 Ex 02, 
22.01, 22.02, exceto os Ex 01 e Ex 02 do código 2202.90.00, e 22.03, da Tabela 
de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - TIPI, aprovada pelo 
Decreto no 6.006, de 28 de dezembro de 2006, serão exigidos na forma prevista 
neste Decreto e nos demais dispositivos pertinentes da legislação em vigor (Lei 
no 10.833, de 29 de dezembro de 2003, arts. 58-A e 58-U).  
Parágrafo único.  O disposto no caput, em relação às posições 22.01 e 22.02 da 
TIPI, alcança, exclusivamente, água e refrigerantes, refrescos, cerveja sem 
álcool, repositores hidroeletrolíticos e compostos líquidos prontos para o 
consumo que contenham como ingrediente principal inositol, 
glucoronolactona, taurina ou cafeína (Lei no 10.833, de 2003, art. 58-V, incluído 
pela Lei no 11.945, de 4 de junho de 2009, art. 17). (Incluído pelo Decreto nº 
7.455, de 2011). 
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Título do documento Art. 2o  Os importadores e as pessoas jurídicas que procedam à 
industrialização dos produtos listados no art. 1o ficam sujeitos ao regime geral 
ou ao regime especial previstos neste Decreto (Lei nº 10.833, de 2003, art. 58-
A; Lei no 11.727, de 23 de junho de 2008, art. 42, inciso IV, alínea “a”).  
TÍTULO I - DO REGIME GERAL  
Art. 3o  Os importadores e as pessoas jurídicas que procedam à 
industrialização dos produtos de que trata o art. 1o que não fizerem a opção 
pelo regime especial nos termos do art. 28 estarão sujeitos ao regime geral de 
tributação, no qual a Contribuição para o PIS/PASEP, a COFINS, a Contribuição 
para o PIS/PASEP-Importação, a COFINS-Importação e o IPI serão apurados 
nos termos deste Título (Lei nº 10.833, de 2003, art. 58-A; Lei nº 11.727, de 2008, 
art. 42, inciso IV, alínea “a”). 
(...) 
Art. 5o  Para efeitos do regime geral, equipara-se a industrial o estabelecimento 
(Lei nº 10.833, de 2003, art. 58-E): 
I - comercial atacadista dos produtos a que se refere o art. 1o; 
II - varejista que adquirir os produtos de que trata o art. 1o, diretamente de 
estabelecimento industrial, ou de encomendante de que trata o inciso III; 
III - comercial de produtos de que trata o art. 1o, cuja industrialização tenha sido 
por ele encomendada a estabelecimento industrial, sob marca ou nome de 
fantasia de sua propriedade, de terceiro ou do próprio executor da encomenda.  
Subseção II 
Do Imposto devido pelo Estabelecimento Industrial  
Art. 6o  O IPI será devido pelo estabelecimento que proceda à industrialização 
dos produtos listados no art. 1o, na qualidade de (Lei no 10.833, de 2003, art. 
58-F, caput e § 2o, inciso I): 
I - contribuinte, mediante a aplicação das alíquotas da TIPI sobre o valor da 
operação de que decorrer a saída do produto; e 
II - responsável, relativamente às saídas do estabelecimento: 
a) atacadista que adquirir diretamente os referidos produtos, calculado na 
forma do inciso I do art. 8o; 
b) varejista equiparado a industrial, calculado na forma do inciso I do art. 9o.   
§ 1o  Fica suspenso o IPI de que trata o inciso I na hipótese de saída para 
estabelecimento equiparado de que trata o art. 5o (Lei nº 10.833, de 2003, art. 
58-H).  
§ 2o  A suspensão de que trata o § 1o não prejudica o direito de crédito do 
estabelecimento industrial (Lei nº 10.833, de 2003, art. 58-H, § 2o).  
§ 3o  O IPI de que trata o inciso II do caput será devido pelo industrial no 
momento em que der saída dos produtos de que trata o art. 1o (Lei nº 10.833, 
de 2003, art. 58-F, § 3o). 
(...) 
Do Imposto devido pelo Encomendante   
Art. 7o  Quando a industrialização se der por encomenda, o IPI será devido pelo 
encomendante equiparado a industrial na forma do inciso III do art. 5o, na 
qualidade de (Lei nº 10.833, de 2003, art. 58-G): 
I - contribuinte, mediante a aplicação das alíquotas da TIPI sobre o valor da 
operação de que decorrer a saída do produto; 
II - responsável, relativamente às saídas do estabelecimento: 
a) atacadista que adquirir diretamente os referidos produtos, calculado na 
forma do inciso II do art. 8o; 
b) varejista equiparado a industrial, calculado na forma do inciso II do art. 9o.  
§ 1o  Fica suspenso o IPI de que trata o inciso I na hipótese de saída para 
estabelecimento equiparado de que tratam os incisos I e II do art. 5o (Lei nº 
10.833, de 2003, art. 58-H, § 1º).  
§ 2o  O IPI de que trata o inciso II será devido pelo encomendante no momento 
em que der saída dos produtos de que trata o art. 1o (Lei nº 10.833, de 2003, art. 
58-G, parágrafo único).  
Subseção IV 
Do Imposto devido pelo Estabelecimento Atacadista  
Art. 8o  O IPI devido pelo estabelecimento comercial atacadista equiparado a 
industrial, na qualidade de contribuinte, será apurado e recolhido pelo (Lei nº 
10.833, de 2003, arts. 58-E, inciso I, 58-F, § 2º, inciso II, e 58-G, inciso II): 
I - estabelecimento industrial que lhe fornecer os produtos de que trata o art. 
1o, calculado mediante a aplicação das alíquotas da TIPI sobre cento e quarenta 
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por cento do valor da operação de que decorrer a saída do produto do 
estabelecimento industrial; 
II - encomendante que lhe fornecer os produtos de que trata o art. 1o, calculado 
mediante a aplicação das alíquotas da TIPI sobre cento e quarenta por cento do 
valor da operação de que decorrer a saída do produto do estabelecimento 
encomendante; 
III - próprio atacadista na hipótese em que revender produtos de que trata o art. 
1o adquiridos de outro estabelecimento comercial atacadista, calculado 
mediante a aplicação das alíquotas da TIPI sobre o valor da operação de que 
decorrer a saída do produto de seu estabelecimento.  
Parágrafo único.  Na hipótese do inciso III, o estabelecimento comercial 
atacadista adquirente poderá se creditar do valor do imposto devido na etapa 
anterior pelo estabelecimento comercial atacadista vendedor (Lei no 4.502, de 
30 de novembro de 1964, art. 25).  
Subseção V 
Do Imposto devido pelo Estabelecimento Varejista  
Art. 9o  O IPI devido pelo estabelecimento comercial varejista equiparado a 
industrial será apurado e recolhido pelo (Lei nº 10.833, de 2003, arts. 58-F, § 2º, 
inciso II e 58-G, inciso II): 
I - estabelecimento industrial que lhe fornecer os produtos de que trata o art. 
1o, calculado mediante a aplicação das alíquotas da TIPI sobre cento e quarenta 
por cento do valor da operação de que decorrer a saída do produto do 
estabelecimento industrial; 
II - encomendante que lhe fornecer os produtos de que trata o art. 1o, calculado 
mediante a aplicação das alíquotas da TIPI sobre cento e quarenta por cento do 
valor da operação de que decorrer a saída do produto do estabelecimento 
encomendante. 
(...) 
Art. 11.  O IPI será devido pelo importador dos produtos listados no art. 1o, na 
qualidade de (Lei nº 10.833, de 2003, art. 58-F, caput e § 1º, incisos I e II): 
I - contribuinte, mediante aplicação das alíquotas da TIPI sobre: 
a) o valor de que trata a alínea “b” do inciso I do art. 14 da Lei nº 4.502, de 1964, 
no desembaraço aduaneiro; 
b) o valor da operação de que decorrer a saída do produto; 
II - responsável, relativamente às saídas do estabelecimento: 
a) atacadista que adquirir diretamente os referidos produtos, calculado na 
forma do inciso I do art. 12; 
b) varejista equiparado a industrial, calculado na forma do art. 13.  
§ 1o  Fica suspenso o IPI de que trata a alínea “b” do inciso I na hipótese de 
saída para estabelecimento equiparado de que trata o art. 10 (Lei nº 10.833, de 
2003, art. 58-H).  
§ 2o  A suspensão de que trata o § 1o não prejudica o direito de crédito do 
importador, relativamente ao imposto pago no desembaraço aduaneiro (Lei nº 
10.833, de 2003, art. 58-H, § 2º).  
§ 3o  O IPI de que trata o inciso II do caput será devido pelo importador no 
momento em que se der a saída dos produtos de que trata o art. 1o (Lei nº 
10.833, de 2003, art. 58-F, § 3o).  
Subseção III 
Do Imposto devido pelo Estabelecimento Atacadista  
Art. 12.  O IPI devido pelo estabelecimento comercial atacadista equiparado a 
industrial, na qualidade de contribuinte, será apurado e recolhido pelo (Lei nº 
10.833, de 2003, arts. 58-E, inciso I e 58-F, § 1º, inciso III): 
I - importador que lhe fornecer os produtos de que trata o art. 1o, calculado 
mediante a aplicação das alíquotas da TIPI sobre cento e quarenta por cento do 
valor da operação de que decorrer a saída do produto do estabelecimento 
importador; 
II - pelo próprio atacadista na hipótese em que revender produtos de que trata 
o art. 1o adquiridos de outro estabelecimento comercial atacadista, calculado 
mediante a aplicação das alíquotas da TIPI sobre o valor da operação de que 
decorrer a saída do produto de seu estabelecimento.  
Parágrafo único.  Na hipótese do inciso II, o estabelecimento comercial 
atacadista adquirente poderá se creditar do valor do imposto devido na etapa 
anterior pelo estabelecimento comercial atacadista vendedor (Lei no 4.502, de 
1964, art. 25).  
Subseção IV 
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Título do documento Do Imposto devido pelo Estabelecimento Varejista  
Art. 13.  O IPI devido pelo estabelecimento comercial varejista equiparado a 
industrial será recolhido pelo importador que lhe fornecer os produtos de que 
trata o art. 1o, calculado mediante a aplicação das alíquotas da TIPI sobre cento 
e quarenta por cento do valor da operação de que decorrer a saída do produto 
do estabelecimento importador (Lei no 10.833, de 2003, art. 58-F, § 1o, inciso 
III).  
CAPÍTULO II 
DA CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP-IMPORTAÇÃO E DA COFINS-
IMPORTAÇÃO  
Art. 14.  A Contribuição para o PIS/PASEP-Importação e a COFINS-Importação 
devidas pelos importadores dos produtos de que trata o art. 1o serão apuradas 
(Lei no 10.833, de 2003, art. 58-C, caput, incisos I e II): 
I - sobre a base de cálculo do inciso I do caput do art. 7o da Lei no 10.865, de 
30 de abril de 2004; 
II - mediante a aplicação das alíquotas previstas no inciso II do art. 26.  
CAPÍTULO III 
DA CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP E DA COFINS  
Da Pessoa Jurídica Industrial e do Importador  
Subseção I 
Das Contribuições devidas  
Art. 15.  A Contribuição para o PIS/PASEP e a COFINS devidas pelos 
importadores e pelas pessoas jurídicas que procedam à industrialização dos 
produtos de que trata o art. 1o serão calculadas sobre a receita bruta decorrente 
da venda desses produtos, mediante a aplicação das alíquotas de três inteiros 
e cinco décimos por cento e dezesseis inteiros e sessenta e cinco centésimos 
por cento, respectivamente (Lei no 10.833, de 2003, art. 58-I).  
§ 1o  O disposto neste artigo (Lei no 10.833, de 2003, art. 58-I, parágrafo único): 
I - alcança a venda a consumidor final pela pessoa jurídica industrial, de 
produtos por ela fabricados; e 
II - aplica-se às pessoas jurídicas industriais referidas no art. 2o nas operações 
de revenda dos produtos mencionados no art. 1o, admitido, neste caso, o 
crédito de que trata o art. 16.  
§ 2o  Para os efeitos do caput, não integram a base de cálculo das contribuições 
os valores referentes ao IPI, inclusive aquele devido na qualidade de 
responsável (Lei no 9.718, de 1998, art. 3o, § 2o, inciso I).  
(...) 
Da Industrialização por Encomenda   
Art. 19.  No caso de industrialização por encomenda dos produtos de que trata 
o art. 1o, a Contribuição para o PIS/PASEP e a COFINS incidirão sobre a receita 
auferida pela pessoa jurídica (Lei no 11.051, de 29 de dezembro de 2004, art. 10, 
caput, inciso VI, e § 2o): 
I - encomendante, às alíquotas previstas no caput do art. 15, observado o 
disposto no art. 38; e 
II - executora da encomenda, às alíquotas de um inteiro e sessenta e cinco 
centésimos por cento e sete inteiros e seis décimos por cento, 
respectivamente.  
Parágrafo único.  Para os efeitos deste artigo, aplicam-se os conceitos de 
industrialização por encomenda previstos na legislação do IPI (Lei no 11.051, 
de 2004, art. 10, § 3o).  
Art. 20.  Os créditos a serem descontados pela encomendante de que trata o 
inciso I do art. 19 sujeita ao regime de apuração não-cumulativa da 
Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS, relativos aos produtos de que 
trata o art. 1o, adquiridos da pessoa jurídica executora da encomenda referida 
no inciso II do art. 19, serão calculados com utilização das alíquotas de (Lei no 
10.637, de 2002, art. 3o, inciso I; Lei no 10.833, de 2003, art. 3o, inciso I, 
combinado com a Lei no 11.051, de 2004, art. 10, caput, inciso VI): 
I - um inteiro e sessenta e cinco centésimos por cento, para os créditos da 
Contribuição para o PIS/PASEP; 
II - sete inteiros e seis décimos por cento, para os créditos da COFINS.  
Das Contribuições devidas pelos Atacadistas e Varejistas   
Art. 21.  Ficam reduzidas a zero por cento as alíquotas da Contribuição para o 
PIS/PASEP e da COFINS em relação às receitas decorrentes da venda dos 
produtos de que trata o art. 1o, auferidas por comerciantes atacadistas e 
varejistas (Lei no 10.833, de 2003, art. 58-B).  
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§ 1o  O disposto neste artigo não se aplica: 
I - à venda a consumidor final pela pessoa jurídica industrial de produtos por 
ela fabricados; 
II - às pessoas jurídicas optantes pelo regime de que trata a Lei Complementar 
no 123, de 14 de dezembro de 2006.  
§ 2o  Os comerciantes atacadistas e varejistas mencionados no caput, 
revendedores dos produtos de que trata o art. 1o, ainda que submetidos ao 
regime de apuração não-cumulativa da Contribuição para o PIS/PASEP e da 
COFINS incidentes sobre a receita, não podem apurar créditos relativos à 
aquisição no mercado interno dos referidos produtos (Lei no 10.637, de 2002, 
art. 3o, inciso I, alínea “b”; e Lei no 10.833, de 2003, art. 3o, inciso I, alínea “b”).  
§ 3o  Para fins da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS, não se 
consideram comerciantes atacadistas nem varejistas referidos no caput as 
pessoas jurídicas enquadradas: 
I - como importadores de que trata o art. 15; 
II - no inciso II do § 1o do art. 15 e no art. 16. 
(...)” 

 

3.1.2 Regime Especial 
 
As pessoas jurídicas que procedam a industrialização ou importação das bebidas mencionadas, podem fazer a opção pelo regime 
especial de tributação – REFRI – no qual os valores das contribuições para o PIS/PASEP, a COFINS, o PIS/PASEP-Importação, a 
COFINS-Importação e o IPI são determinados mediante a utilização de bases de cálculo apuradas a partir de preços médios de 
venda. 
 
O valor-base, expresso por litro, será definido mediante a aplicação de percentual específico para cada produto sobre o preço de 
referência, e sobre este as alíquotas referentes a cada tributo. 
 
Os valores de PIS, COFINS e IPI, devidos pela pessoa jurídica optante, por litro de produto, são os constantes do Anexo III, do 
Decreto 6.707/2088, que podem ser alterados periodicamente pela Receita Federal do Brasil, para inclusão de novas marcas. 
 
Para efeitos do cálculo da Contribuição para o PIS/PASEP, da COFINS e do IPI, devidos em cada período de apuração, a pessoa 
jurídica optante deverá multiplicar a quantidade comercializada, em litros, pelo respectivo valor constante deste anexo. 
  
Exemplo: Cerveja de malte NCM 2203.00.00 
 

 
 
Valor base: 2,68 x 37,19% (*) = 0,9966 x 2,5% = 0,0249 PIS por litro; 
Valor base: 2,68 x 37,19% (*) = 0,9966 x 11,90% = 0,1186 COFINS por litro. 
 
(*) Este percentual é determinado pelo anexo IV, do Decreto 6.707/2008 (Anexo II Decreto 7.742/2012) 
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Título do documento Percentuais a serem aplicados sobre o preço de referência para efeito de cálculo do Contribuição para o PIS/PASEP, da COFINS e 
do IPI até 30 de setembro de 2016 
 

 
 

“LEI No 10.833, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2003. 
(...) 
Art. 58-J. A pessoa jurídica que industrializa ou importa os produtos de que 
trata o art. 58-A desta Lei poderá optar por regime especial de tributação, no 
qual a Contribuição para o PIS/Pasep, a Cofins e o IPI serão apurados em 
função do valor-base, que será expresso em reais ou em reais por litro, 
discriminado por tipo de produto e por marca comercial e definido a partir do 
preço de referência. 
(...) 
§ 3o  Quando a industrialização se der por encomenda, o direito à opção de que 
trata o caput deste artigo será exercido pelo encomendante. 
§ 4o  O preço de referência de que trata o caput deste artigo será apurado com 
base no preço médio de venda: 
(...) 
§ 9o  Para efeito da distinção entre tipos de produtos, poderão ser considerados 
a capacidade, o tipo de recipiente, as características e a classificação fiscal do 
produto. 
(...)” 

 
“DECRETO Nº 6.707, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2008. 
(...) 
Art. 24.  O preço de referência das marcas comerciais, por litro, utilizado na 
apuração do valor-base de que trata o art. 25, é calculado a partir de seus 
preços médios de venda (Lei no 10.833, de 2003, art. 58-J, § 4o).  
§ 1o  O preço médio de venda, por litro, das marcas comerciais a que se refere 
o caput é apurado utilizando-se o preço (Lei no 10.833, de 2003, art. 58-J, § 4o, 
incisos I e II): 
(...) 
DO VALOR-BASE  
Art. 25.  O valor-base, expresso em reais por litro, pode ser definido (Lei no 
10.833, de 2003, arts. 58-J, § 4o, inciso III, e 58-L, caput e §§ 1o e 4o): 
I - mediante a aplicação de percentual específico para cada tipo de produto, 
conforme definido no Anexo IV, sobre o preço de referência calculado com base 
nos incisos I e II do § 1o do art. 24; ou (Redação dada pelo Decreto nº 7.742, de 
2012) 
II - a partir do preço de referência calculado na forma do inciso III do § 1o do 
art. 24. (Redação dada pelo Decreto nº 7.742, de 2012) 
CAPÍTULO III 
DAS ALÍQUOTAS  
Art. 26.  No regime especial, as alíquotas são (Lei no 10.833, de 2003, art. 58-M): 
I - as dispostas no Anexo II, no caso do IPI; e 
II - de dois inteiros e cinco décimos por cento e de onze inteiros e nove décimos 
por cento, respectivamente, para a Contribuição para o PIS/PASEP e a COFINS. 
(...)” 

 
 
 
 



 
 

 

 

17 

Orientações Consultoria  de Segmentos 

Orientações Consultoria de Segmentos – TRNMXO – 
Alterações da Lei 13097 de 2015 para Tributação de 
Bebidas Frias 

3.1.3 Regime Tributário da Lei 13.097 de 2015 
 
A Lei nº 13.097/15 promoveu diversas alterações na legislação tributária federal, em especial no que tange à tributação do IPI, PIS 
e COFINS, incidentes sobre operações com bebidas frias na qual trataremos dos principais aspectos a seguir : 
 
A partir de 01/05/2015 serão revogados os regimes em vigor para tributação de bebidas frias, nos termos mencionados nos itens 
3.1.1 e 3.1.2. 
 
Segundo esta norma, as bebidas frias serão tributadas pelo PIS, COFINS, PIS-Importação, COFINS-Importação e IPI, na forma da 
legislação aplicável às demais pessoas jurídicas, inclusive importadores, que procedam à industrialização e comercialização dos 
produtos classificados nos seguintes códigos da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados – TIPI : 
 

• 2106.90.10 Ex 02 

• 22.01, exceto os Ex 01 e Ex 02 do código 2201.10.00 

• 22.02, exceto os Ex 01, Ex 02 e Ex 03 do código 2202.90.00 

• 22.02.90.00 Ex 03 e 22.03 
 
Em nosso entendimento, trata-se de uma forma de tributação similar a existente para o atual regime geral, no qual estes tributos 
serão calculados sobre o valor da operação (IPI) ou sobre a receita decorrente da venda desses produtos (PIS/COFINS). 
 
Na legislação aplicável às demais pessoas jurídicas, inclusive importadores, o IPI é calculado mediante a aplicação das alíquotas 
constantes da Tabela de Incidência do IPI (TIPI), aprovada pelo Decreto nº 6.006/2006 , sobre a base de cálculo dos produtos. 
 
Como regra, constitui base de cálculo do IPI: 
 

• em relação aos produtos de procedência estrangeira:  

• o valor que servir ou que serviria de base para o cálculo dos tributos aduaneiros, por ocasião do despacho de 
importação, acrescido do montante desses tributos e dos encargos cambiais efetivamente pagos pelo importador 
ou dele exigíveis; 

• o valor total da operação de que decorrer a saída do estabelecimento equiparado a industrial;  

• no que se refere aos produtos nacionais, o valor total da operação de que decorrer a saída do estabelecimento industrial 
ou equiparado a industrial. 

 
O valor da operação referido acima compreende o preço do produto, acrescido do valor do frete e das demais despesas acessórias, 
cobradas ou debitadas pelo contribuinte ao comprador ou ao destinatário. 
 
Será também considerado como cobrado ou debitado pelo contribuinte, ao comprador ou ao destinatário, o valor do frete, quando o 
transporte for realizado ou cobrado por empresa coligada, controlada ou controladora ou interligada do estabelecimento contribuinte 
ou por empresa com a qual este tenha relação de interdependência, mesmo quando o frete for subcontratado. 
 
Não podem ser deduzidos do valor da operação os descontos, as diferenças ou os abatimentos, concedidos a qualquer título, ainda 
que incondicionalmente.  
 

“DECRETO Nº 7.212, DE 15 DE JUNHO DE 2010. 
(...) 
Da Base de Cálculo 
Valor Tributável 
Art. 190.  Salvo disposição em contrário deste Regulamento, constitui valor 
tributável: 
I - dos produtos de procedência estrangeira: 
a) o valor que servir ou que serviria de base para o cálculo dos tributos 
aduaneiros, por ocasião do despacho de importação, acrescido do montante 
desses tributos e dos encargos cambiais efetivamente pagos pelo importador 
ou dele exigíveis (Lei nº 4.502, de 1964, art. 14, inciso I, alínea “b”); e 
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Título do documento b) o valor total da operação de que decorrer a saída do estabelecimento 
equiparado a industrial (Lei nº 4.502, de 1964, art. 18); ou 
II - dos produtos nacionais, o valor total da operação de que decorrer a saída 
do estabelecimento industrial ou equiparado a industrial (Lei nº 4.502, de 1964, 
art. 14, inciso II, e Lei nº 7.798, de 1989, art. 15). 
§ 1o  O valor da operação referido na alínea “b” do inciso I e no inciso II 
compreende o preço do produto, acrescido do valor do frete e das demais 
despesas acessórias, cobradas ou debitadas pelo contribuinte ao comprador 
ou destinatário (Lei nº 4.502, de 1964, art. 14, § 1º, Decreto-Lei no 1.593, de 1977, 
art. 27, e Lei no 7.798, de 1989, art. 15). 
§ 2o  Será também considerado como cobrado ou debitado pelo contribuinte, 
ao comprador ou destinatário, para efeitos do disposto no § 1o, o valor do frete, 
quando o transporte for realizado ou cobrado por firma controladora ou 
controlada - Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976, art. 243, coligadas - Lei 
no 10.406, de 10 de janeiro de 2002, art. 1.099, e Lei no 11.941, de 27 de maio de 
2009, art. 46, parágrafo único, ou interligada - Decreto-Lei no 1.950, de 1982, art. 
10, § 2o - do estabelecimento contribuinte ou por firma com a qual este tenha 
relação de interdependência, mesmo quando o frete seja subcontratado (Lei nº 
4.502, de 1964, art. 14, § 3º, e Lei nº 7.798, de 1989, art. 15).§ 3o  Não podem ser 
deduzidos do valor da operação os descontos, diferenças ou abatimentos, 
concedidos a qualquer título, ainda que incondicionalmente (Lei nº 4.502, de 
1964, art. 14, § 2º, Decreto-Lei nº 1.593, de 1977, art. 27, e Lei nº 7.798, de 1989, 
art. 15). 
(...)” 

 
Já com relação ao PIS e a COFINS, no regime não-cumulativo de apuração, a base de cálculo é o total das receitas auferidas no 
mês pela pessoa jurídica, independentemente de sua denominação ou classificação contábil. O total das receitas compreende a 
receita bruta decorrente do produto da venda de bens nas operações de conta própria, do preço da prestação de serviços em geral, 
do resultado auferido nas operações de conta alheia, das receitas da atividade ou objeto principal da pessoa jurídica não 
compreendidas anteriormente, bem como todas as demais receitas auferidas pela pessoa jurídica com os seus respectivos valores 
decorrentes do ajuste a valor presente. 
 

“LEI No 10.833, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2003. 
Art. 1o  A Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins, 
com a incidência não cumulativa, incide sobre o total das receitas auferidas no 
mês pela pessoa jurídica, independentemente de sua denominação ou 
classificação contábil. 
§ 1o  Para efeito do disposto neste artigo, o total das receitas compreende a 
receita bruta de que trata o art. 12 do Decreto-Lei no 1.598, de 26 de dezembro 
de 1977, e todas as demais receitas auferidas pela pessoa jurídica com os seus 
respectivos valores decorrentes do ajuste a valor presente de que trata o inciso 
VIII do caput do art. 183 da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976. 
(...)” 

 
“LEI No 10.637, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002. 
Art. 1o  A Contribuição para o PIS/Pasep, com a incidência não cumulativa, 
incide sobre o total das receitas auferidas no mês pela pessoa jurídica, 
independentemente de sua denominação ou classificação contábil.        
(Redação dada pela Lei nº 12.973, de 2014)     (Vigência) 
§ 1o  Para efeito do disposto neste artigo, o total das receitas compreende a 
receita bruta de que trata o art. 12 do Decreto-Lei no 1.598, de 26 de dezembro 
de 1977, e todas as demais receitas auferidas pela pessoa jurídica com os 
respectivos valores decorrentes do ajuste a valor presente de que trata o inciso 
VIII do caput do art. 183 da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976. 
(..)” 

 
No regime cumulativo, o PIS e a COFINS serão calculadas com base no faturamento, assim considerado o produto da venda de 
bens nas operações de conta própria, o preço da prestação de serviços em geral, o resultado auferido nas operações de conta 
alheia e as receitas da atividade ou objeto principal da pessoa jurídica não compreendidas anteriormente. 
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“LEI Nº 9.718, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1998. 
(...) 
Art. 3o O faturamento a que se refere o art. 2o compreende a receita bruta de 
que trata o art. 12 do Decreto-Lei no 1.598, de 26 de dezembro de 1977. 
(...)” 

 
“DECRETO-LEI Nº 1.598, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1977. 
(...) 
Art. 12.  A receita bruta compreende: 
I - o produto da venda de bens nas operações de conta própria; 
II - o preço da prestação de serviços em geral; 
III - o resultado auferido nas operações de conta alheia; e 
IV - as receitas da atividade ou objeto principal da pessoa jurídica não 
compreendidas nos incisos I a III. 
(...)” 

 
 

• Modificações relacionadas ao IPI 
 
Segundo as disposições da lei nº 13.097/2015, serão aplicadas as seguintes alíquotas do IPI no desembaraço aduaneiro e na saída 
dos estabelecimentos industriais ou equiparados dos produtos citados anteriormente, sobre o valor da operação : 
 

• 6% para os produtos classificados na posição 2202.90.00 Ex 03 e 2203; 

• 4% para os demais produtos, sem prejuízo de eventuais reduções previstas para os produtos que contiverem suco de fruta, 
extrato de sementes de guaraná ou extrato de açaí, nos termos da legislação aplicável. 

 
Na saída destes produtos do estabelecimento importador, industrial ou equiparado para pessoa jurídica varejista ou consumidor 
final, as alíquotas ficam reduzidas em: 
 

• 22% para os fatos geradores ocorridos no ano-calendário de 2015; 

• 25% para os fatos geradores ocorridos a partir do ano-calendário de 2016. 
 
Não mais será admitida a aplicação das regras de suspensão do IPI nas saídas promovidas pelos estabelecimentos industriais e 
equiparados das pessoas jurídicas , inclusive importadores, que procedam à industrialização e comercialização dos produtos 
classificados nos seguintes códigos da TIPI acima mencionados. 
 
Tratando-se de industrialização por encomenda, o IPI será devido na saída do produto: 
 

• do estabelecimento que o industrializar; e 

• do estabelecimento encomendante, que poderá creditar-se do IPI cobrado pelo industrializador. 
 
O encomendante e o industrial respondem solidariamente pelo IPI devido nas operações de industrialização. 
 
As notas fiscais de comercialização dos produtos, emitidas pelo estabelecimento industrial ou equiparado, deverão conter a 
descrição da marca comercial, tipo de embalagem e volume dos produtos, para perfeita identificação destes e cálculo do IPI devido. 
 

• Modificações relacionadas ao PIS e a COFINS 
 
O PIS e a COFINS incidirão sobre o valor da operação (importação) ou sobre o valor total das receitas, calculadas utilizando-se as 
alíquotas abaixo relacionadas. 
 
O PIS e a COFINS incidentes na importação destes produtos serão de : 
 

• 2,32%, para o PIS/PASEP-Importação; 

• 10,68%, para COFINS-Importação. 
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Título do documento  
O mesmo se aplica às alíquotas das contribuições incidentes sobre a receita decorrente da venda dos referidos produtos de: 
 

• 2,32%, para o PIS/PASEP; 

• 10,68%, para a COFINS. 
 
No caso de vendas realizadas para pessoa jurídica varejista ou consumidor final, as alíquotas das contribuições incidentes sobre a 
receita decorrente da venda serão : 
 

• 1,86%, para o PIS/PASEP; 

• 8,54%, para a COFINS. 
 
A receita de bebidas frias, auferida pela pessoa jurídica varejista definida nos termos do art.º 17 desta lei, terá as alíquotas de PIS 
e COFINS reduzidas a 0 (zero). 
 
Os industrializadores, importadores e comerciantes dos  referidos  produtos, exceto os contribuintes optantes pelo Simples Nacional, 
deverão informar os valores devidos do PIS e da COFINS nas notas fiscais de saída referentes a suas operações. 
 
Nas aquisições destes produtos de optantes do Simples Nacional, os créditos serão calculados mediante a aplicação sobre o valor 
de aquisição constante do documento fiscal de percentual correspondente a: 
 

• 0,38%  para o PIS/Pasep; e 

• 1,60% para a COFINS. 
 

• VALORES MÍNIMOS 
 
Esta norma estabelece valores mínimos para pagamento do IPI, do PIS, da COFINS e também  do PIS e da COFINS-Importação 
em função da classificação fiscal na TIPI, do tipo de produto e da capacidade do recipiente, conforme Anexo I da citada lei. 
 
Desta forma, ainda que estes tributos sejam calculados sobre o valor da operação (IPI), ou sobre o total das receitas (PIS/COFINS), 
nas operações com os produtos mencionados (bebidas frias), deve ser observado que o valor do tributo calculado não poderá ser 
inferior ao estipulado por litro para estes tributos, conforme dispõe o anexo I desta lei, denominadas : “alíquotas específicas 
mínimas”. 
 
Estes valores mínimos poderão ser alterados pelo fisco e para determinados produtos poderão ter seus valores reduzidos. 
 
Os industrializadores, importadores e comerciantes dos  referidos  produtos, exceto os contribuintes optantes pelo Simples Nacional, 
deverão informar os valores devidos do PIS e da COFINS nas notas fiscais de saída referentes a suas operações. 
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4. Conclusão 
 
 
Esclarecemos inicialmente que as disposições sobre a tributação do PIS, COFINS e IPI, previstas na Lei 13.097/2015 para bebidas 
frias, entrará em vigor no dia 01/05/2015, revogando os atuais regimes de tributação federal destes produtos. 
 
Ainda que a mesma não tenha sido regulamentada, a exemplo do que ocorre no Decreto 6.707/2008, que regulamenta os atuais 
regimes de tributação de bebidas frias, acima mencionados, podemos depreender que já podemos considerar as seguintes 
modificações : 
 

• Cálculo dos tributos :  
 

• a base de cálculo será o valor da operação; 

• poderão ser utilizadas alíquotas diferenciadas para o mesmo produto, alternando conforme o tipo de cliente, 
tratando-se de varejista ou consumidor final as alíquotas serão reduzidas; 

• o valor do tributo calculado não poderá ser inferior ao valor mínimo para o tributo estabelecido por litro da bebida, 
deve ser feito um comparativo, se o valor do tributo calculado sobre o preço de venda for inferior ao mínimo 
estipulado, deverá ser considerado para o cálculo do tributo o valor previsto na tabela do anexo I desta lei, 
multiplicado pela quantidade de litros equivalente à quantidade comercializada; 

• nas aquisições destes produtos de optantes do Simples Nacional as alíquotas de PIS e COFINS são diferenciadas 
para o cálculo dos créditos. 

 

• Menção no documento fiscal : 
• quanto ao IPI : as notas fiscais de comercialização destes produtos deverão conter a descrição da marca 

comercial, tipo de embalagem e volume dos produtos,  

• quanto ao PIS e a COFINS : deverão informar os valores devidos do PIS e da COFINS nas notas fiscais de saída, 
como não há campos específico no DANFE ou no modelo de formulário, sugerimos que sejam indicados no quadro 
“Dados Adicionais” da NF-e ou da NF. 

 
Quanto à situação mencionada pelo cliente, de que atua comercialmente com preço final, sendo esta uma prática de mercado neste 
ramo e que segundo seu entendimento, o cálculo destes tributos deve ocorrer de trás para frente, uma vez que a partir deste preço 
final é necessário decompor o valor para encontrar a base de cálculo dos tributos, informamos que desconhecemos esta forma de 
atribuir preço às mercadorias comercializadas e que deve ser utilizado como base de cálculo dos tributos os valores acima 
mencionados, isto é, o preço de venda constante no documento fiscal ou o valor mínimo estipulado por tributo, conforme o caso. 
 
Por fim, vale ressaltar que as alterações mencionadas só se aplicarão às empresas do ramo de atividade de bebidas frias, que ainda 
não foi publicada norma regulamentadora estabelecendo orientações acerca da aplicabilidade desta lei e que por este motivo 
poderão surgir outras regras complementando e instrumentalizando os temas tratados na Lei 13.097/2015, no entanto, os requisitos 
mínimos são estes que elencamos e que, em nome da prudência e planejamento, devem ser avaliados com antecedência pela 
equipe de Desenvolvimento responsável. 
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